PARECER Nº 1055 , DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 269, DE 2004.

De iniciativa parlamentar, o projeto em tela objetiva proibir a instalação de pedágios em trechos de rodovias estaduais.

São elas: SP – 377; SP – 304; SP 321; SP – 427; SP – 373; SP- 317, SP – 355; SP – 379; SP – 387; SP – 461; SP – 310; SP – 425.


Pauta e trâmite regimentais. Quando em análise na Comissão de Constituição e Justiça, a proposta foi alvo de parecer favorável, o mesmo se verificando junto a Comissão de Transportes e Comunicação.


Neste momento cabe-nos a análise do proposto seguindo os termos regimentais, no que diz respeito as atribuições da Comissão de Finanças e Orçamento.


Nesse sentido, em que pese a iniciativa da nobre parlamentar aguerrida defensora da região onde se localiza sua base eleitoral, município de Catanduva, portanto, conhecedora da malha viária e da demanda de trânsito da produção local, não vislumbramos uma maneira de resguardar a proposta sem violar os dispositivos que conferem ao Governador a prerrogativa da iniciativa quanto à matéria visto que trata de aspectos relacionados não só com a administração, mas também com as finanças públicas.


Nossa manifestação é contrária ao Projeto de lei nº 269, de 2004.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 11/3/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Rui Falcão (com voto em separado) – Milton Leite Filho – Jorge Caruso – Samuel Moreira – Waldir Agnello – Bruno Covas – Vitor Sapienza.

VOTO EM SEPARADO

De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe tem o objetivo de proibir a instalação de pedágios nos trechos das rodovias que especifica.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 53ª a 57ª Sessões Ordinárias, de 26/04 a 30/04/04, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que ao analisar a matéria quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, exarou parecer favorável ao projeto.


Em seguida, foi a proposta encaminhada para a Comissão de Transportes e Comunicações para análise do mérito da matéria, nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno Consolidado, que culminou na emissão de parecer contrário ao projeto.

Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3 º já mencionado Regimento Interno.

Em que pesem os argumentos contrários à matéria, trazidos pelo nobre Relator designado, Deputado Estevam Galvão, julgamos conveniente tecer algumas considerações em relação à propositura.

Apesar das alegações apresentadas pelo relator verificamos ao examinar os autos, que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua tramitação.

Entendemos que neste caso não há diminuição de receita, além do fato de que o projeto trata de matéria de relevante interesse da população que sofre com os sucessivos aumentos dos pedágios.

Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 269, de 2004.

a) Enio Tatto

